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CONSÔRCIO PÚBLICO DE SAÚI'E INTERFEDERATIVO DO VALE DO
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PROCESSO ADMINI STRATIVON'OOOO 1.20241009/0001.66

PROCESSO LICTTATÓRIO rf OTT.2O24.PE

CoNTRATO N' 20250103m02

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A CONS P DE SAÚDE

INTERF DO VALE DO CURU E A EMPRESA 25.0T0.039 NEYDSON

RUTHILO RODRIGUES DO NASCIMENTO.

O(A) CONS P DE SAÚDE INTERI DO VALE DO CURU, com sede na Rua Juaci Sampaio Pontes

19698, Centro, Caucaia/CE, inscrito no CNPJ/MF sob o 1L76/,.83510001-75, neste ato representado pelo

Sr. Fernando Henrique Goersch Bastos, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 25.010.039

NEYDSON RUTHILO RODRIGUES DO NASCIMENTO, inscrito(a) no CNPJ/MF

25.010.039/0001-10, sediado(a) no(a) JOSE MIGUEL DE ALMEIDA, 40, ITAMBE, Caucaia / CE -

CEP: 6f.602-468, doravante designada CONTRATADA, neste ato Íepresentôda pelo Sr. Ithy&on
Ruthilo Rodrigues do Nascinrnto, ponador do CPF a' 024,87A.834, tendo em vista o que consta no

Processo n' 00001.20241009/0001-66 e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 2021 e na Lei

n' 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

deconenre do Prrgão Eletrônico n' 0l1.202r1-PE, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1, O objeto do presente instrumento é a Contratação de emprcsa pnra a futura aquisição de gêneros

alimentícios e água mineral para atender as necessidades do Consórcio Público de Saúde Interfederativo
do Vale do Curu - CISVALE., conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo

de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

»nscntçÃo MARCA UND qrD V. LrNrl V. TOTAI.

Ag'râ mtrral aonddonada €m [trraÍão & ã]ütrB slm
vadlhreê (dstenâ ê mpasido ) eírâ6âdâ €m 8aÍÍafào
Folkuüolgb @ ?oli.tilrí|{ (PÍI). b.r.íI,. dmút, ú!
p.d6e! !íffiô6 E Lslslaão vl8.Ír. , (om l.cr! NâtlEàgrÉ Gálâo 250.0 rr34 2&350,00
d. su8*q" e .óú'do Fópdo iÍdedo . oãra,
p.rdEEh, vüàÀ. ôdo6 & {ÉliÉc c ib oÍki.'l ê

^8ua 
drn€râl â(nndjdooda €m E rÍãfâo & 2(XtrG §.m vdIlanê (dseúô .b Éroddo ) êÍúêsadã .m 8rrÍão poli.aóooáo ou potl€dlmo (PET) ,

lâ.râ&, dêíúo às paÀ6ês ec.helc.ldc n lêstdasà vlsÊEe , coÚl licre d. *SüÍrtçâ e ónno píóFro iD(ícândo 3 moca, Ft €d6ítcta, vãI.iade, dâdos

& aoitise e srlo otidí ê o[IIor..

1.3. São anexos a este instrumento e ünculam esta contratação, independentemente de transc ção:
I.3.1. O Terrno de Referência:

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONI'}iA I'ADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documefto6 supracitados.
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SÀÚI'E INTERFEDERÂTIVO DO VALE DO

CURU
APUIARES: CAUCATA: GNiERÂL SÂVPAJO; IÍAPÀ'E. PEiÍEcoSÍE; PARÂCURUJ PANÁ'PABA.' SAO

Go§ÇAIo Do .{}TÀnÀY.TE : SÀo LUIS Do CURU - TEJUÇUo(a

cLÁuíiLA sEGr.rlrDA - DA vrcÊNcrn n pe pnonnoceçÃo [i q
2.1. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses , contados da data de assinatura do conntúcltU-
forma do an. 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaücamente pmÍmgado. independentemente de termo
adiüvo, quando o objeto não for conclúdo no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADC), previstas neste insfumento.

CLÁUSULATERCEIRA. DO MODELOSDE EXECUçÃO E GESTÃO
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, assim como 06 prazos

e condições de conclusão, enmga, observação e rrcebimento do objeto constam no 'l ermo de Reterência,
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA . DA SI,,BC0TTTRATAÇÃo
4.1. Não será admitida a subconuatação do objeto contratual, conforme estabelecido no ilem 4.5 do
Termo de Referência.

CLÁUSI,JLA QI,INTA. DO VALOR
5,1. O valor total da conuataçào é de R$ 28.350,00 vinte e oito mil, tr€zentos e cinquenta r€ais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tdbutos e/ou impostos, encatgos sociais, trabalhistas, preüdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, següo e ouEos necessários ao cumprimento
intcgral do objeto da conúatação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagament(R devidos ao CONTRATADO
dependerão dm quanütaüvos efetivamente fornecidos.

CLÁUSTJLA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉflMA - Do REAJUSTE
7.1, Os preços inicialmente contratados sào fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento esÍmado, em 14 de outubro de 2024.
7.2. Apos o inter€gno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preço6

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE. mediante aplicação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluítlas após a ocorência da amralidade.

7.3. Nos rcajustes subsequentes ao primeiÍo, o interregno mínimo de I (um) ano será contado a panir dos
efeitos financeiros do úlümo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgaçào do(s) índice (s) de Í"ajustamento, o CONTRATANTE pagará ao
CONTRATADO a imponância calculada pela última vaÍiaçào conhecida, liquidando a diferença
correspondenrc tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÊnitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser uülizado(s), seú(ão) adotado(s), em substitnição, o(s) que vieÍ(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
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7.7. Na ausência de previsâo legal quanto ao índice sub6ütulo, as partes elegerào novo ínriice

rea usGmento do Preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

7 .8. O reajuste será realizado por apoetilamenro'

CLÁUSULA OITAVA . DAS OBRIGAÇÕES DO COi{TRATANTE

pi lo Pontcr
x: (ai) 1342

ne 16961; C cn tro; C !ú (al à-C É; CEP:6l.6OO'úr t ua<l Scm
? oncl? a

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO' de acordo

com o conÚato e seus anexo6;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

g.1.3. Notificar o colrrniieoo, poÍ escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fomecido, pa.a que seja"po-' "lt;il;íd"' 
reparado ou corrigido' no mtal ou em paÍe' às suas

r**ntur.r.r. 
Acompanhar e fiscarizar a exe.cução do contrato e o cumprimenro das obrigações pero

CONTRATADO;
g.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que penine à parcela inconlÍoversa

da execução do objeto, para efeito de liqÚdação e pagamento' quandó houver controvérsia sobne a

execuçào do objero, quanro à d;;rü ü[JJ;. qulniia.a., .onio.*" o r.. 143 da Lei n" 14.133, de

2O2li
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fomecimento do

ou1"to, noliaro, tor.a 
" 

toidiçõet estabelecidos no pÍesente ContÍato;

B.i.Z. Aplicar ao COI'ITRATADO as sônções prevista§ na lei e neste Conrato;

8.1.8. CientificaÍ o O'gao au ttp'""ntaçao luaiclat do(a) Cons P de Saúde Inteú do Vale do Curu

p.ru uao'çao à* Àuaà., .uuiíti'õ"ããã' àÀ*i"p'i'*to de obrigaÇõ€s pelo GONTRATAD0;

8.1.8'1. Explicili'*te e*itit decisão sobre. todas as solicitações e rtclamaçôes

relacionadas à execução d" pre;;;;'i;*;[ C*t*o' ressalvados os requerimentos manifestamente

;ilil;;t;;;ri*.nt. pt&.utotios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

8.1.8.2. Concluída a instnrção do requerimento' a contar da data do. protocolo' a

Adminisração terá o prazo de ró (a"') ai"t, ãa-itida a prormgação motivada por igual peÍíodo'

8.1.9' Responder event;;is o"Oa* a: Íee.stabelecimento do equilíbrio econômico financeiro

feitos pelo conuatado no prazo máximo de 10 (dez) dias'

8.1.10' Notificar os emircnrcs das garanÚas quanto ao inÍcio de processo adminisEativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais'

8.2. A Adminisuação não responderá por quaisquer comgÍomissoo assumidos pelo CONTRATÀDO conr

terceims, ainda que vinculad* I.*..liao ao .ônt uto, b"..o'no por qualquer_dano causado a terceiros

em decor€ncia de ato do coN tüiAuó, d" t"" 
"'pregados' 

prtpostos ou subordinados'

CLÁUSI,JLA NONA . DAS OBRIGAçÕES DO COi{TRATADO
g.l.oCoNTRÀTADOdevecumprirodasasobrigaçõesconstantesdesteContraloeemseusanexos'
assumindo como exclusivame* iã"r oi ,ir.* 

" 
uúó.p.*t decorÍentes da boa e perfeita execução do

ãúieto, oUt"*ando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar*e 
"peioo 

vicioo e danos decorrentes do objeto' de acordo com os artigos 12'

13 e 17 a 27 , do Codigo de Defesa do ConsumidoE

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE' no prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo)' horas que

an.cede a data da enuega, ;;"ti";; que impmsiLilitem o cumprimento do prazo pt€visto' com a

deüda comProvação;

ul)vALr.- CISVALE
coNsóRcro PÚBLtco or siÚoe TNTERFEDERATTVo Do VALE Do
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9.1.3. Arender às dererminações regulars emiúdas pelo fiscal do conuato-or.r autori(il{Êrsilgúqr'' ]

e prestar todo esclur".it"nto ou ioiàrmaçaã por eles solicimdos (inciso It do an' 137 da t"i 
^§1@rtr 

l
2ó21)i v- )/

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruk ou substituir, às suas expensas' no toml ou àh-púe'

no pr-o fi*rao ieto iiscat ão 
"ont 

r1o, o, bens nos quais se verificarem vícioo, defeitos ou inconeções

resultanres da execução ou dos materiais empnegados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelm úcios e danos decorrentes da execução do objeto' bem.como por

16ao . qulüu", ãano causado à'Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

À1..rú.ê" ó, o acompanhamento da execuçãã conuatual pelo-CoNTRATANTE' que ficará autorizàdo

J!|.jil àãr prg"ú.n,* devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;
9'1.6.QuandonãoforpossívelaverificaçãodaregularidadenoSistemadeCadastrode

Fomecedores , ó COfVfnnfeú deverá enmgar ao setor rtsponsável pela Íiscalização do contrato'

jun,o .o, a úou Fiscal ou ins*uÍnento de cobiança equivalente para fins de pagamento, os seguintes

documentoo:
9.1.6'1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2.CenidãoconjuntarelativaaostributosfederaiseàDívidaAtivadaUniãol
9.1.5.3.Certidôesqr".o*p.o,",aregularidadeperanEaFazendaEstadualouDistriEl

do domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4' Cenidão de Regularidade do FGTS (CPJ);

9.1.6.5. Cenidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Cenidõc qu" 
"o*p.u"t 

t regularidade perante a Fazenda Municipal;

g.l.T.Responsabilizar.sepelocumprimentodetodasas.obrigaçõestrabalhisBs,preúdenciárias'

fiscais, comerciaii e as demais i..*,irtr, àr, legislação específica, cuja inadimplência não ransfere a

responsabilidade ao contratanE e nâo poderá onerar o objeto do contrato;

g.1.8. Comunicar ao Fiscal do.contrato, no prazo de 24 (vinte e quaüo) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifrque no local da execução do objeto conEatual'

9.1.9. Paralisar, por determinaçào do CONTRA'IANTE, qualquer aÜvidade que nào esteja sendo

executada de acordo aorn , ú tecnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceir0s.
g.l.l0.Manterdurantetodaavigênciadocontrato,emcompaübilidadeloma:.obrigações

assumidas, rodas as condiçôes eúgidas parà'habilitação na licitação, ou para qualificação, na licitaçãoi

9.1.11. Cumprir, durante todo o peúodo de execução do contrato' a rcserva de cargos prevista em

lei para fessoa com deÀciência, para reabilitado dl T"]i9:*i1 Social ou para aprendiz' bem como as

,"ru*a, ã" .u.got prcvistas na legislação (art. 116 da Lci n" 14'133, de 2021);

9.1.12. Comprova. u ,"rã*u de cargoo a que se refere a cláusula acima' no prazo fixado pelo

fiscal do co,nato, com a indicação dos empõgadojque preencheram as referidas vagas (parágrafo único

do an. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.13.GuaÍdarsigilosobretodasasinformaçôesobtidasemdecorrênciadocumprimentodo
contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados le8ais vig€ntes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE;
9.r.1á. Àpresentar ficha técnica do produto, ou laudo lécnico, ou certificação ou ou6o d(rcumento

qu" uonfro', i"r lolicimdo pelo CONTR^T^NTE para comprovação do atcndimcnto às cláusulas dc

sustentabilidade contidas no Termo de Referência.

9'l.16.SubmeterpÍeviameDte,porescÍito,aoCoI.{TRATANTE,paraanáliseeaprovaçào,
quaisquer mudanças nos métodos u*"",,ti,* que fujam às especificaçôes do Termo de Referência e

demais documentos da conrataçâo.
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CLÁUSULADÉCIMA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução'

10.1. Não haverá exigência de garantia contranlal da exectrção'

multa (§7'do art. 156 da Lei n'14.133' de 2021)'

cLÁusuLADÉCrMA PRTMETRA - DAS INFRAÇÔES E DAS SANÇÔns aoutmstnenvas
1l.l'CometeinfraçãoadministraüvaoliciBntequ€praticarquaisquerdashipótesesprevistasnoan.lS5
da Lei n'14.133, de 2021, quais s€jam:

a) Der causa à inexecução parcial do connato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento do§ serviços públicos ou ao interesse coleüvo;

c) Der causa à inexecução total do conüato;

di Ensejar o retaÍdamento da execução ou da enmga do objeto da contratação sem motivo

justificado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida parã o ceÍame ou pÍe$ar declaração

falsa durante a licitação eletÍônica ou execução do contrato;

f) Fraudar a conratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

ú1 naticar ato lesivo pÍevi$o no an' 5" da Lei n" 12'M6' de 1'de agosto de 2013'

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administraüvas acima descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advenência, quando o CONTRÂTADO der causa à inexecução parcial do contrato'

SemprequenãosejustificaraimposiçaoaepenalidademaisglaYe(§2"doaí.156daLein"14.133,de
202r);

l|.2.2.Impedimentodelicitarecontratar,quandopraticadasascondutasdescriEsnasalíneasde
..b.,, ..c,.e..d..do subitem acima deste Tenno de Corrtrato, sempre quÊ não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (§4o do aÍt. 156 da Lei n" 14'133, de 2021);

l1.2.3.DeclaraçàodeinidoneidadeparaliciurouconEatar,queimpediráoresponsáveldelicitâr
ou contratar no âmbito aa eO-inisúaiio itblica direta e indireta ãe todoa os entes federaüvos' pelo

prazo minimo de 3 (três) anos e máximá de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" a "h", bem como nos

áurnãi, .*orq"" lusüfiquem a ilnfiiçao au p"n"iidud" mais grav€ (§5" do aÍ. 156 da Lei n" 14.133, de

2O2r).

11.2.4. Multa:
1l.2.4.1.MoralóriadeloÁ(umporporcento)pordiadeatrasoinjusüficadosobreovalor

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (ffinta) dias autoriza a. Administrâção a

promoveÍartscisãodoconratopordescumprimerrtoou^cxmprinrentoinegulardesuascláusu]as,
ionforme dispôe o inciso I do an' 137 da Lei n" 14'133, de 2021'

11.2.4.2. Compensatória de l57o (quinze por cento) sobÍe o valor total do contrato' no

caso de inexecução total do objeto;

11.3, A aplicação das sanções previstas neste f"ryo- dt 
^Cglquto 

não exclú' em hiÉtese alguma' a

#;ú;ã" rrparaçao integral áo dano causado ao G()NTRÂTANTE (§9. do afi. 156 da Lei n' 14.133,

de 2021).
11'4'TodasassançõesprevisEsnesteTermodeContratopoderãoseraplicadascumulaüvamentecoma
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CISVALE CISVALE
CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE INTERFEDENATTVO DO VALE DO

CURU
ApuraREsi CaumlA: GEiERÂL SavP o: ÍTAPÂJE- PBlrEcosrE; PaRÀcuRU: PAnÁIPAaa: sao

anrcs do prazo esüpulado para ratrto.

GO§ÇAIO DO A$ÂNÁ.\.TE : SAO LUTS DO CURU - TEJUÇUOCA

11.4,1. Antes da aplicação da mulra será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qu

dias úteis, cootado da data de sua intimação (an. 157 da Lei n' 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supeÍior€s ao valor do pagamenb

evenrualmenre devido pelo iONTRATANTE o CONTRATADO, além da penda desst valor, a diferença

será descontada da garàntia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do ar1' 156 da Lei n" 14.133, de

2021)i
11.4.3. Previam€nte ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminisÍaúvamente no prazo máximo de XXX (por extenso) dias, a contar da data do rtcebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. Tulas as sanções prrvistas neste conüato poderào ser aplicadas cumulativamente com a multa (§ 7n

do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em prccesso adminisraüvo que asseguÍ€ o con§aditório e a

..pi" a.furu do CONTúTADO, oboervando-ie o procedimento previsto no caput e parágrafoa.do an.

tsi da I-ei n. 14.133, de 2021, para as penalidades di impedimento de licitar e contÍatar e de declaração

de inidoneidade para licinr ou conüatar.

l1.7.Naaplicaçàodassançõesserãoconsiderado6(§1.doan'156d4Lein.14.133,de2021):
11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

I1.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.7.4. Os danos que dela proüerem para o CONTRATANTE;

11.7.5. lmplantação ou o aperfeiçoamento de prcgrama de integridade' conforme notmas e

orientações doe órgãos de controle.

11.8. Os atos pr.uirto, como infrações administrativas na Lei n" 14'133, de 2021' ou em outras leis de

fi"iÀçO"r e connatos da AdminisEação RÍblica que também sejam tipificados como atos.lesivos na Lei no

iZ.úã, a. 2013, serão apurados e lulgados ionluntamente, nos mesmos autos, observados o rito
p.o..di*.ntut. uuroridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n' 14.133, de 2021);

ir.g, e personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempÍe que uülizada com

abuso dó dt€ito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicito§ previstos nesrc Conrato

ã, pã." par*r. confusão patrimoninl, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

furiãica serao estendidos aós seus adminisrradorcs e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fa1o ou de

dircito, com o CoNTRATADO, obsewados, em todos os cas06, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigaioriedade de anáüse juídica prévia (an. 160 da Lei n' 14'133, de 2021);

11.1ó. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (qünze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizaàos os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para. fins de

publiciâade no Cadastro Nacional de EmpÍesas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e Do C-adasuo Nacional de
'E*pr.ru, punidas (Cnep), insütuídos no ãmbito do Poder Execuüvo Federal (art. 161 da Lei n' 14.133'

de 2021).
It.il, As sançôes de impedimento de licitar e con[atar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são pássíveis de ieabiliução na forma do an. 163 da Lei n' 14'133' de 2021'

u.12, Os débitos do conÍatado para com a Administração CoNTRATANTE, r€suluntes de multa

administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida aüva, poderão ser compensados, Iotal ou

pu..ial*.n u, ao* 06 cÉditos devido§ pelo referido óryão detorÍentes deste mesmo conrato ou de outros

iontratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE'

CLÁUSUL.{ DÉCIMA SEGUITDA - DA EXTNçÃO CONTRAIUAL
12.1. o contrato se e{ingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
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(*l5v/\LL CISVALE
CONSÓRCIO PÚBLICO I'E SAÚDE INTERFEDERATIVO D() VALE DO

CURU
APUIAR,Es: CAUCÂIA: GE{ERAL SÀVPAIO; ITÂPÁ,E- PBITECOSÍE; PÂRACURU,. PANÀ,PABAJ SÀO

GOXÇAT.O DO A.\'ÀNÂ:Y[E ; SÂO LUTS DO CURU - TEJUÇUOI-A

ô
)

(t) í)

adminisüativas; e

12'3.2.PoderáaAdminisüaçãoopurpelaextinçãodocontratoe,nesseca§o,adotaráasmedidas
admiüdas em lei para a conünuidade da exeoçâo conEaüal'

12.4. O conüato pode ser extinto antes de cumpridas as oblqaCges nele esüpuladas' ou- antes do prazo

nele fixado, por algum oo. ,ooti,os-lt"uistos no,anigo 137 da Lei n' 14'133' de 2021' bem como

à*ig.u.móni., 
"tsãgurados 

o conraditório e a ampla defesa'

12.4.1. Nesta hiÉtese, aplicam-se tamtÉm 6 artigos 138 e 139 da Lei n' 14'133' de 2021'

|2,4,2.Aalteraçãosocialouamodificaçãodafinalidadeoudaestruturadaempresanãoensejará
a rescisão se não Í€stringir sua capacidade de concluiÍ o confrato'

12.4'2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada' deverá ser

formalizado termo adiüvo para alteração subjeüva'

12,5. O rcrmo de rcscisão, sempre que poosível, será prtcedido:

12.5,1. Balanço do. 
"u"ntoi 

tontt"tuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deüdo;

12.5,3. lndenizaçôes e multas'

12.6.AextinçãodoContratonãoconfiguraóbicepalaoreconhecimentododesequilíbrioeconômico.
à;;;.;i."Iü,.* ". 

qru ,.ri1on."àià" ioa"náçao por meio de termo indenizatorio (caput do an'

131 da Lei n'14.133' de 2021)'

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no Prazo estipulado, a vigência Íicará pmnogada a a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçã o providenciar a readequação do cmnogr

fixado para o contrato.

l2.3.ocontratoseefinguequandoanãoconclusãodocontratoreferidanoircmanteriordecomrde
culpa do CONTRATADO:

12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respedivas sanções

CLÁUSULA DÉCIMA QIJINTA. DAS ALTERAÇÔES

alo Po n tes n! 1695!; C cn tto; C.u<.1à-C E; CE Pi 6l.600-150
Ruô Juõcl S.mP

{r5l t3a2.276' c lrPl( trtF ] ns l2 .7 6 8. A r 5/O OO !"r sFon?/f.x:

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrtn,", ãt p'"t"n'" t9ntr"9!:9^ :Tilão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento, * àã,.íià-õiôr. ro.roz.tiooz z-ool - Gereociamenro POLICLINICA de

Caucaia - CISVALE, R$ 7.371'00;;:lãrntnio at despesa 33903000: Material de Consumo' Material de

Consumo;0101.10.302 0002.2.00á - C"ttntiu"nto CàO at Sao Gonçalo do Amrrante - CISVALE' R$

7.371,00 no elemento d" 
- 

d;tp; 33903000^:- 
- 

Material de Consumo' Material de

Consumo;0101.10.302.0002.2.002 l- õt'"ntiu"ttnto CEO de Caucaia-CISVALE' R$ 7'371'00 no

elemenro de despesa 33g03000: iaur.ria ã. conrrnlo, Material de consumo:0l01.10.122.000r.2.001 -

Gerenciamenro Adminisúativo . 
'ri"",r."i, 

"-crsvALE, 
RS 6.237,00 rlo elemento de despesa 33903000:

Material de Consumo, Material de Consumo;

13.2. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada aÉs aprovação da Lei

ô;;;;;;;.p"",tva e liberação dos crédiros correspondenres, mediante aposrilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n'

14.133, de 2021, e demais ";;;i;à;;J "plicáveis 
e, subs--idiariamente, segundo as disposições

conüdas na Lei n" 8.078, d" l99O-, ãódi;; d" Oàfesa do Consumidor, e noÍrnas e princípios gerais dos

conüatos.
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CISVALE

CONSÓRCIO PÚBLTCO DE SÀÚDE INTERTEDERATIVO DO VALE DO
CURU

ÀPUIAR.E5j CAUA]A: GB{EAÁL SAMPAIOJ ITAPA]E- PE\iÍECOSTE: P-$ACURU: PANAIPABAJ SAO

GoNçaLo Do AvaRÀ\TE; Sao LuÍs Do CURU - TEJUÇuoü'

15.1. Evenuais alteraçÕes contra$ais Íeger-se-ão pela disciplina dos ans' 124 e seguintes da

CAUCAIAJCE, 03 de janeiro de 2025

CONS P DE SA DO VALE DO CTJRU

12.768.835/0001-75

FERNA}IDO HENRIQUE GOERSCH BASTOS

Responúvel legal da CONTRATANTE

C ISVALt'

,l

25.010.03-q

o
act

ll

14.133, de 2021.

15.2. O COT.TTRATADO é obúgado a aceitar, nas mesmas condiçõês contratuais' os .acréscimos 
ou

*p*riO"i q* se fizerem n".".r]a.iÀ, ut6 o limite de 25yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

l5.3.Registrosquenãocaracterizamalteraçãodoconrrato'podemserrtalizadosporsimplesapostila,
alpunt.ãu, cele'bração de termo aditivo, na forma do an' 136 da Lei n" 14'133' de 2021'

CLÁUSULA DÉCTMA SEXTA. DA PT',BLICAçÃO

16'l.IncumbiráaoCONTRATANTEprovidenciarapublicaçãodesteinsrumentonoPonalNacionalde
CãnúuçO"t Públicas (PNCP), na forma previlta !o- aJ! 94 da Lei n' 14'133' de 2021' bem como

arp."Luili^ este Termo de contralo no síüo oficial do(a) cons p de Saúde Interf do Vale do curu na

*ã!.rnaa de computadores «intemeo, em ârenção ao §2" do aí. 8o da Lei n'12.527, de 2011, c/c o

inciso V do §3' do art. f do Decrcto n' 7 .724, de 2Ol2'

CLÁUSULADÉCIMA SÉTIMA. DO FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Caucaia para diÍimir os litígit» que decorrerem- da execução deste

Termo de conrrato que nao pou.à. .er.o,,p*t* pela conciliação, conforme §l'do an. 92 da Lei n'

14.133, r]e 2021.

«*-fu«-AscIMENro

TESTEMUNHAS:

NPJ/MF N' 25.0r0.039/0001- r0

NEYDSON RUTHILO RODRIGUES DO NASCIMENTO

Respomável legal da CONTRATADA

R.^'./^,
8o1 8ÍaGq3s+

2
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